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CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS
/

A ASSEMBLÉIA GERAL,
1. RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece como um de seus propósitos essenciais erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;

2. RECORDANDO TAMBÉM que a Carta da OEA consagra o princípio de que a eliminação da pobreza crítica é parte essencial da promoção e consolidação da democracia representativa [VE: representativa] e constitui responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;

3. LEVANDO EM CONTA que a Carta Democrática Interamericana reconhece que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente e que a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério;

4.
RECORDANDO que a Carta da OEA assinala que o desenvolvimento integral abrange os campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico, em cujos campos devem alcançar-se as metas que cada país defina para alcançá-lo; que os Estados membros convieram, inter alia, em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação dos povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral; Reserva dos Estados Unidos.  A Venezuela e o Brasil sugerem passar este parágrafo para depois do parágrafo 1.
5.
REAFIRMANDO a universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos especialmente relevantes na promoção do desenvolvimento social e na realização do potencial humano e reconhecendo a legitimidade do sistema internacional para sua promoção e proteção; 

Sujeito a consultas dos Estados Unidos, Trinidad e Tobago, México e Barbados.

6. CO (21/2/06):  LEVANDO EM CONTA que os direitos econômicos, sociais e culturais requerem a adoção imediata [HO (21/2/06):  imediata] das medidas necessárias para alcançar progressivamente [PA/HO (21/2/06):  progressivamente] sua plena efetividade e para o gozo pleno desses direitos;

21/2/06 Sujeito a consultas dos Estados Unidos, Trinidad e Tobago, Chile, Honduras, Canadá e Costa Rica.
7. EUA (21/2/06):  DESEJOSOS de conseguir o cumprimento progressivo da justiça social neste Hemisfério, no contexto da democracia representativa [PA (21/2/06): a democracia representativa dos sistemas democráticos de governo];

21/2/06 Os Estados Unidos sugerem que este parágrafo substitua os dois parágrafos anteriores. / O Panamá sugere que seja parágrafo adicional.
8. CONSIDERANDO que os Estados membros da OEA se comprometeram [EUA (21/3/06): os Estados membros da OEA se comprometeram na Carta Democrática Interamericana os países se comprometeram] a adotar e executar todas as ações necessárias para a criação de emprego produtivo, redução da pobreza e erradicação da pobreza extrema, levando em conta as diferentes realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério.  Este compromisso comum diante dos problemas do desenvolvimento e da pobreza também ressalta a importância de manter os equilíbrios macroeconômicos e a necessidade de fortalecer a coesão social e a democracia;
9. BR (4/4/06):  RECORDANDO que a Declaração de Mar del Plata reafirmou seu compromisso com o Consenso de Monterrey, a importância de uma boa gestão pública em todos os níveis e o respeito ao Estado de Direito;  e reconheceu ademais que o crescimento econômico é uma condição básica e indispensável, embora não suficiente, para enfrentar a pobreza, consistindo o desafio em manter taxas mais altas de [UR 26/4/06:  em manter taxas mais altas de alcançar um] crescimento econômico [UR 26/4/06: sustentado] com eqüidade e inclusão social;  [UR 26/4/06): a fim de que o crescimento beneficie a todos;]
EUA (18/4/06):  CONSIDERANDO TAMBÉM que o Consenso de Monterrey reconhece a necessidade de aplicar políticas macroeconômicas sólidas destinadas a manter altos índices de crescimento econômico, o pleno emprego, a erradicação da pobreza, a estabilidade dos preços e saldos fiscais e externos sustentáveis, a fim de assegurar que o crescimento beneficie a todos, em particular os pobres;

RECONHECENDO que as Cúpulas das Américas reafirmaram o compromisso com o Consenso de Monterrey, a importância da boa gestão pública em todos os níveis e o respeito pelo Estado de Direito e que a Declaração de Mar del Plata reconheceu também que o crescimento econômico é condição básica e indispensável porém não suficiente para enfrentar a pobreza e, portanto, o desafio consiste em manter índices mais altos de crescimento com eqüidade e inclusão social e gerar maiores oportunidades, investimento social e desenvolvimento social;

10.
NI/VE (26/4/06):  REAFIRMANDO que os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que os Estados devem combater [UR 26/4/06: devem combater estão obrigados a prevenir e eliminar] todas as formas de discriminação e intolerância [UR 4/4/06: que as quais] acentuam a exclusão, a desigualdade e a pobreza extrema;


ME (26/4/06):  REAFIRMANDO que os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e reconhecendo o valor da diversidade do ser humano, que existe e se constata nos povos das Américas e suas contribuições ao desenvolvimento de nossos países e inspirada na necessidade de fomentar a igualdade de oportunidades e a não-discriminação para superar a marginalização e a desigualdade social;

26/4/06 A Presidência solicita às Delegações do Uruguai, México, Nicarágua e EUA que apresentem uma proposta integrada dos parágrafos 10, 11 e 21.

11. RECONHECENDO a diversidade [UR (4/4/06) SKN/GUA/BR/EQ (26/4/06): racial] [VE/NI (26/4/06):  racial] étnica, cultural, religiosa e lingüística dos povos das Américas [UR (4/4/06): e sua contribuição ao desenvolvimento de nossos países], e inspirada na necessidade de fomentar a inclusão, a tolerância, o respeito à diversidade, a igualdade de oportunidades e a não-discriminação, a eqüidade e a cooperação e solidariedade interamericanas para o desenvolvimento integral [UR (4/4/06): e promover políticas públicas, conjuntamente com a sociedade civil organizada, para superar a exclusão social, a marginalização e a desigualdade social];

UR/AR/CH (26/4/06):  RECONHECENDO a diversidade [EQ/GUA/BR (26/4/06): racial] [VE/NI (26/4/06) racial], étnica, cultural, religiosa e lingüística dos povos das Américas e sua contribuição ao desenvolvimento de nossos países e inspirada na necessidade de fomentar a inclusão, a tolerância, o respeito à diversidade, a igualdade de oportunidades e a não-discriminação, a eqüidade e a cooperação e solidariedade interamericanas para o desenvolvimento integral, e promover políticas públicas, juntamente com a sociedade civil organizada, para superar a exclusão social, a marginalização e a desigualdade social, em particular, atendendo às necessidades dos indivíduos ou grupos em situação de vulnerabilidade [UR/BR/AR/VE (26/4/06): em situação de vulnerabilidade que requerem proteção especial], como poderiam ser [CA (26/4/06):  inter alia,] os povos indígenas, os afrodescendentes, os migrantes, as mulheres, as crianças, os jovens, os anciãos, os portadores de deficiência, as vítimas de desastres naturais e as minorias étnicas ou religiosas;


UR (26/4/06):  RECONHECENDO a diversidade étnica, cultural, religiosa e lingüística dos povos das Américas e sua contribuição ao desenvolvimento de nossos países e inspirada na necessidade de fomentar a inclusão, a tolerância, o respeito à diversidade, a igualdade de oportunidades e a não-discriminação, a eqüidade e a cooperação e solidariedade interamericanas para o desenvolvimento integral, e promover políticas públicas, juntamente com a sociedade civil organizada, para superar a exclusão social, a marginalização e a desigualdade social, em particular, dispensando atenção especial às diferentes necessidades baseadas em gênero e às necessidades específicas dos povos indígenas, afrodescendentes e outros grupos em situação de vulnerabilidade;


EUA (18/4/06):  RECONHECENDO com orgulho as contribuições de todas as pessoas – de todas as raças, credos e países de origem – à diversidade cultural, religiosa e lingüística deste Hemisfério; DETERMINADA a eliminar os vestígios da discriminação experimentada por pessoas de origem africana, indígenas, mulheres, minorias religiosas e os portadores de deficiência, bem como a prevenir todas as formas de discriminação baseada na raça, cor, religião, sexo, origem nacional ou idade; e COMPROMETIDA a desenvolver políticas nos campos  econômico, social e político para promover a inclusão, criar oportunidades e melhorar as vidas dos pobres e vulneráveis em nossas sociedades;
18/4/06 A Presidência pede às Delegações do Uruguai, México, Nicarágua e Estados Unidos que apresentem uma proposta que integre os parágrafos 10, 11 e 21.

12.
CONSIDERANDO que as bases do desenvolvimento social se encontram na igualdade de oportunidades e na não-discriminação, enquadradas na observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, no Estado de Direito e na boa governança;
13.
TENDO PRESENTE que o Protocolo de San Salvador em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais [EUA (14/3/06): aplicável aos Estados Partes] ressalta a importância de que esses direitos sejam reafirmados, desenvolvidos, aperfeiçoados e protegidos em função da consolidação do regime democrático representativo de governo;] [UR/AR/VE (14/3/06):  em função da consolidação do regime democrático representativo de governo;] 

Os Estados Unidos expressam sua disposição de eliminar sua proposta feita em 14/3/06 desde que se conserve a frase “em função da consolidação do regime democrático representativo de governo”. 

VE (21/3/06): TENDO PRESENTE que o [BA (21/3/06): TENDO PRESENTE que o TOMANDO NOTA de que os Estados Partes do] Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, conhecido como “Protocolo de San Salvador”, ressalta a importância de que estes direitos sejam reafirmados, desenvolvidos, aperfeiçoados e protegidos em função de consolidar na América, no âmbito das instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do ser humano e no direito de seus povos ao desenvolvimento, à livre determinação e a dispor livremente de suas riquezas e recursos naturais;

14.
CH/PA/UR (28/3/06):  RECORDANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e seu Protocolo Adicional em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, reconhecem [UR (28/3/06): reconhecem reiteram] que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana, razão pela qual justificam uma proteção internacional, de natureza convencional coadjuvante [GU (28/3/06): de natureza convencional coadjuvante] que reforce ou complemente [UR/BR (28/3/06): ou complementar daquela oferecida pelo direito interno dos Estados Americanos;] [SKN/GU (28/3/06): razão pela qual justificam uma proteção internacional, de natureza convencional coadjuvante]
28/3/06 El Salvador sugere passar este parágrafo para depois do parágrafo 4 ou 5.  A Presidência pede a El Salvador e à Secretaria uma nova alternativa para este parágrafo.

ES (11/5/06): LEVANDO EM CONTA que o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, reitera que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana; e ressalta a importância de que estes direitos sejam reafirmados, desenvolvidos, aperfeiçoados e protegidos de maneira coadjuvante e complementar àquela oferecida pelo direito interno dos Estados americanos; 

El Salvador sugere fundir os parágrafos 13 e 14 para constituir o parágrafo 7.

15.
CONSIDERANDO que o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio é um compromisso prioritário dos Estados membros e que, apesar dos avanços alcançados, subsistem dificuldades e carências que tornam necessário intensificar os esforços nacionais e da comunidade internacional por meio da cooperação solidária para o desenvolvimento integral, a fim de alcançar as metas acordadas; 


16.
Secretaria (26/4/06):  RECONHECENDO que elevados níveis de endividamento externo podem impor limitações ao desenvolvimento integral e ao melhoramento da qualidade de vida dos habitantes dos Estados afetados, que o financiamento e o alívio da dívida podem representar uma importante fonte de capital para o desenvolvimento, e reafirmando a necessidade de implementar as medidas previstas no Documento Final da Cúpula Mundial 2005 das Nações Unidas para encontrar soluções rápidas, eficazes, completas e duradouras para o problema da dívida que afeta os países do Hemisfério;

EUA (18/4/06):  CONVENCIDA da necessidade de apoiar e implementar as medidas estipuladas no Documento Final da Cúpula Mundial 2005 das Nações Unidas, a fim de encontrar soluções eficazes e duradouras para o problema da dívida que afeta os países do Hemisfério;


17.
LEVANDO EM CONTA os acordos, convenções, resoluções, declarações, recomendações e demais instrumentos pertinentes [EUA (4/4/06): LEVANDO EM CONTA os acordos, convenções, resoluções, declarações, recomendações e demais instrumentos pertinentes CONSCIENTES das convenções e outros instrumentos] das Nações Unidas e de seus organismos especializados relativos ao desenvolvimento integral do ser humano e ao desenvolvimento econômico, social e cultural, que são particularmente importantes para a promoção e proteção dos direitos humanos;

4/4/06 Pendente de consultas por parte do Canadá e Estados Unidos.
18. LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que, no nível sub-regional, os Estados membros assumiram o compromisso de abordar os desafios do desenvolvimento social na Carta da Sociedade Civil da CARICOM, na Declaração Sociotrabalhista do MERCOSUL e na Carta de Buenos Aires sobre Compromisso Social no MERCOSUL, na Bolívia e no Chile, no Tratado da Integração Social Centro-Americana e na Declaração Andina sobre Desenvolvimento Social da CAN;  

4/4/06 O Uruguai sugere passar este parágrafo para depois do 19.
19. EQ/UR/VE/CH/ES/AR/GUA (4/4/06):  LEVANDO EM CONTA os instrumentos regionais em matéria de direitos humanos e desenvolvimento integral que desenvolvem os propósitos e princípios constantes da Carta da OEA, [EUA (4/4/06):  LEVANDO EM CONTA os instrumentos regionais em matéria de direitos humanos e desenvolvimento integral que desenvolvem os propósitos e princípios constantes da Carta da OEA, CONSIDERANDO a pertinência de constarem deste documentos os princípios que  orientam o desenvolvimento econômico e social no Hemisfério, previamente elaborados em diversos documentos interamericanos], tais como [GUA (4/4/06): , entre outros,] a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Carta Democrática Interamericana, a Declaração de Margarita, o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação, o Programa Interamericano sobre da Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, as Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas, em particular as de Nuevo León e Mar del Plata, bem como as resoluções das diversas reuniões ministeriais realizadas no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI); 

20. UR (4/4/06), VE/AR (18/4/06):  CONVENCIDA da necessidade de impulsionar [BR (18/4/06): impulsionar facilitar e acolher] [CR (18/4/06): da necessidade de impulsionar de que a governabilidade democrática requer o impulso da] participação cidadã na formulação e implementação das políticas públicas destinadas a promover a eqüidade e a inclusão social, o que contribuirá para a consolidação da democracia em nosso Hemisfério, para fortalecer a governabilidade democrática e para incentivar a descentralização no processo decisório, a transparência, a responsabilidade na prestação de contas e o combate à corrupção;


EUA (18/4/06):  CONVENCIDA de que o compromisso com a boa gestão pública é essencial para alcançar todos os outros objetivos de desenvolvimento e que o governo eficiente, transparente e responsável, a gestão adequada dos assuntos públicos e da propriedade pública, a eqüidade, a responsabilidade e igualdade perante a lei e uma cultura de transparência, responsabilização e rejeição da corrupção são essenciais para a prosperidade de nossos cidadãos, a solidez de nossas economias e a força de nossas nações; 
18/4/06 A Presidência pede às Delegações do México, Brasil, Uruguai e Costa Rica que apresentem uma alternativa a este parágrafo.

21.
CONSCIENTE de que a exclusão social não é somente uma conseqüência da pobreza, uma vez que a discriminação, a intolerância e [a utilização] [UR (4/4/06): utilização o uso] insustentável dos recursos naturais podem [UR (4/4/06): também] agravar o risco social de [UR (4/4/06), CO/PE (18/4/06): o risco social da a situação de vulnerabilidade de certos] grupos sociais vulneráveis [UR (4/4/06) :vulneráveis,] [ BR/EQ (18/4/06): que requerem uma proteção especial], tais como os povos indígenas, os afrodescendentes, os migrantes, as mulheres [CO (18/4/06):  as crianças], os adolescentes, os anciãos, as vítimas de desastres naturais [RD/PE (18/4/06):  as pessoas portadoras de deficiência] e as minorias étnicas ou religiosas; [PA/GU/BR (18/4/06): tais como os povos indígenas, os afrodescendentes, os migrantes, as mulheres, os adolescentes, os anciãos, as vítimas de desastres naturais e as minorias étnicas ou religiosas]

GUA (18/4/06):  CONSCIENTE de que a exclusão social não é somente uma conseqüência da pobreza, uma vez que a discriminação, a intolerância e o uso insustentável dos recursos naturais podem também agravar a situação [VE (18/4/06): agravar a situação agravá-la em] certos grupos sociais, tais como os povos indígenas, os afrodescendentes, os migrantes, as mulheres, [CO (18/4/06): as crianças] os jovens, os idosos, as vítimas de desastres naturais [RD/PE (18/4/06): as pessoas portadoras de deficiência] e as minorias étnicas ou religiosas;

26/4/06 A Presidência solicita às Delegações do Uruguai, México, Nicarágua e EUA que apresentem uma proposta integrada dos parágrafos 10, 11 e 21.


22.
TENDO PRESENTE que o crescimento econômico com eqüidade, entendido como o conjunto de políticas públicas conducente ao aumento e melhoramento da renda nacional conjuntamente com sua distribuição eqüitativa, [CR (18/4/06): e melhor uso] contribui significativamente para a redução da pobreza e da fome, para o melhoramento dos níveis de vida da população e para o fortalecimento da democracia;

EUA (18/4/06):  RECONHECENDO que a redução sustentada da pobreza só pode ser alcançada por meio do crescimento econômico, bem como o papel chave do setor privado na criação de emprego, ampliação de oportunidades e redução da pobreza, e empenhada em promover a liberdade econômica por meio do melhoramento das condições em que a atividade empresarial possa florescer;


AR (18/4/06):  TENDO presente que uma redução significativa da pobreza e da fome, o melhoramento dos níveis de vida da população e o fortalecimento da democracia só podem resultar da aplicação de políticas públicas destinadas a gerar crescimento econômico com eqüidade, entendido como o aumento da renda nacional junto com uma distribuição eqüitativa da mesma;

23.
LEVANDO EM CONTA que a pobreza crítica e a desigualdade [CO (18/4/06): e a violência] atentam contra [BR (18/4/06): o pleno gozo dos] os direitos humanos, a governabilidade democrática, a consolidação da democracia, o desenvolvimento social e a tranqüilidade e segurança dos povos, e criam condições adversas à manutenção da paz, é indispensável contar com uma perspectiva integral de política econômica e social para promover o desenvolvimento das oportunidades e capacidades humanas, o respeito pelos direitos fundamentais e o estabelecimento de redes de proteção social;


BR (18/4/06):  LEVANDO EM CONTA que a pobreza extrema e a desigualdade e a exclusão atentam contra o pleno gozo dos direitos humanos, a governabilidade democrática, a consolidação da democracia e o desenvolvimento social, minam  a coesão social e prejudicam a segurança dos Estados, é indispensável contar com uma perspectiva integral de política econômica e social para promover o desenvolvimento das capacidades humanas, o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais e o estabelecimento de redes de proteção social;

24.
CONVENCIDA da necessidade de dotar o Sistema Interamericano de um instrumento que sirva para orientar o desenho, aplicação e cumprimento das políticas nacionais e de cooperação solidária destinadas à promoção do desenvolvimento integral e à eliminação da pobreza e da desigualdade, como condições para fortalecer a governabilidade democrática, o desenvolvimento humano e o cumprimento progressivo dos direitos sociais, econômicos e culturais; e

EUA (26/4/06): RESPEITOSOS das diferentes estruturas e requisitos [EUA (26/4/06): ou obrigações] constitucionais dos países do Hemisfério; e RECONHECENDO que esta Carta Social tem como propósito apoiar esforços nacionais para a democracia, o desenvolvimento integral e a luta contra a pobreza nas estruturas constitucionais e jurídicas existentes de cada Estado;

CA (26/4/06):  CONVENCIDA da necessidade de dotar o Sistema Interamericano de um instrumento que sirva de orientação para desenvolver, enriquecer, complementar e implementar alianças e as políticas e programas nacionais destinadas a promover o desenvolvimento integral e a erradicação da pobreza, da desigualdade e da iniqüidade, como parte do fortalecimento da governabilidade democrática, do desenvolvimento humano e do cumprimento dos direitos sociais, econômicos e culturais; e

26/4/06  As Delegações do Brasil, Venezuela, Argentina, Uruguai e Equador expressaram seu desacordo com o texto original e sua intenção de apresentar um texto alternativo.  Trinidad e Tobago apóia uma revisão da redação original.

25.
EM CUMPRIMENTO das resoluções AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), [Secretaria (21/8/06):  AG/RES. 2139 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06)], que encarregam [Secretaria (21/8/06):  encarregam] o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de prepararem, conjuntamente, um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que inclua os princípios de desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos já existentes na Organização dos Estados Americanos sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza; 


26.
RD (26/4/06): LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos consagra a família como o elemento natural e fundamental da sociedade e seu direito à proteção da sociedade do Estado e que o fortalecimento de nossas nacionais depende da estabilidade de nossas famílias;

Resolve:


Aprovar a seguinte


CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS


GUA (21/2/06): RECONHECENDO a contribuição dos povos indígenas no desenvolvimento econômico, social, cultural e tecnológico dos países das Américas; e CONSCIENTES da necessidade de continuar desenvolvendo e impulsionando políticas públicas, em conjunto com os povos indígenas, que lhes permitam conseguir a igualdade cultural, superar a exclusão social, a marginalização e a desigualdade social e tornar realidade o gozo e exercício de, entre outros, seus direitos sociais, econômicos e culturais; 

26/4/06  O Grupo de Trabalho determinou que este parágrafo seja considerado na parte dispositiva da Carta Social.
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�.	Nota da Secretaria: o texto em negrito representa novas propostas apresentadas pelos Estados membros sobre o documento apresentado pela Secretaria e que não foram abertas a discussão.





